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PARTE D

 TRIBUNAL DE CONTAS

Direção-Geral

Aviso (extrato) n.º 18569/2018
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-

-Lei n.º 204/98, de 11 de julho, ficam notificados os candidatos ao 
concurso externo de admissão ao estágio de ingresso na carreira de 
técnico verificador superior para preenchimento de 30 postos de traba-
lho, aberto pelo aviso n.º 3299/2018, publicado no Diário da República 
n.º 51, 2.ª série, de 13 de março de 2018, que se encontram publicitadas 
na página eletrónica do Tribunal de Contas www.tcontas.pt >Recursos 
Humanos > Ofertas de Emprego os Projetos de Listas de Candidatos 
Admitidos e Excluídos no método de seleção Avaliação Curricular do 
referido procedimento.

Os candidatos de que se projeta a exclusão poderão, querendo, 
dizer por escrito o que se lhes oferecer, no âmbito do exercício do 

direito de participação, no prazo de 10 dias úteis, como prescrito no 
artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 204/98.

As pronúncias deverão ser enviadas eletronicamente para o endereço 
audienciatvs@tcontas.pt, até ao termo do prazo de pronúncia, ou, dentro 
do mesmo prazo, diretamente nas instalações da Direção -Geral do Tribu-
nal de Contas (DGTC), Avenida da República n.º 65, 1050 -189 Lisboa, 
entre as 09H00 e as 13H00 e entre as 14H30 e 17H30, ou ainda em 
envelope fechado, por correio registado com aviso de receção para a 
Direção -Geral do Tribunal de Contas, Avenida Barbosa du Bocage, 
n.º 61, 1069 -045 Lisboa.

O processo do concurso está disponível para consulta na Secção de 
Pessoal desta Direção -Geral, Avenida da República n.º 65, entre as 
09H00 e as 13H00 e entre as 14H30 e 17H30.

Quaisquer esclarecimentos relacionados com este aviso poderão ser 
obtidos na Secção de Pessoal da DGTC, ou pedidos por via eletrónica 
para o endereço eletrónico questoesconctvs@tcontas.pt.

29 de novembro de 2018. — A Subdiretora -Geral, Márcia Vala.
311872765 

PARTE E

 AUTORIDADE NACIONAL DE COMUNICAÇÕES

Aviso n.º 18570/2018

Projeto de Regulamento de alteração 
ao Regulamento n.º 257/2018, de 8 de maio

Nota justificativa
O Regulamento n.º 58/2005 de 18 de agosto, alterado pelos Regu-

lamentos n.º 87/2009, de 18 de fevereiro, n.º 302/2009, de 16 de julho 
e n.º 114/2012, de 13 de março, que estabelece os princípios e regras 
aplicáveis à portabilidade nas redes de comunicações públicas (Regu-
lamento da Portabilidade), foi recentemente alterado pelo Regulamento 
n.º 257/2018, publicado a 8 de maio.

Conforme estabelecido no seu artigo 6.º, as alterações introduzidas no 
regime da portabilidade pelo Regulamento n.º 257/2018, de 8 de maio, 
entraram em vigor a 22 de maio de 2018, com exceção de algumas das 
suas disposições, cuja entrada em vigor foi diferida no tempo.

É o caso das disposições relativas ao novo mecanismo de validação 
do pedido eletrónico de portabilidade, realizado através do Código de 
Validação da Portabilidade (CVP), que devem ser implementadas no 
prazo de 9 meses a contar da data de publicação do regulamento, ou 
seja, até 9 de fevereiro de 2019.

No entanto, foram reportados à ANACOM diversos constrangimentos 
relacionados com a complexidade associada à implementação e dispo-
nibilização do CVP, tal como previsto no novo artigo 12.º -A do Regu-
lamento da Portabilidade, nomeadamente a necessidade dos prestadores 
de serviços com obrigações de portabilidade realizarem alterações em 
vários sistemas de informação SI/TI que interagem entre si, os quais 
podem, no limite, impactar no direito à portabilidade e na confiança dos 
consumidores neste novo processo de validação do pedido eletrónico 
de portabilidade.

Por estes motivos, a ANACOM aprovou, em 14.11.2018, e publicitou, 
em 15.11.2018, o início do procedimento de alteração do Regulamento 
n.º 257/2018, de 8 de maio, tendo em vista a alteração da regra de entrada 
em vigor do regime aplicável ao CVP, tudo nos termos previstos no n.º 1 
do artigo 98.º do Código do Procedimento Administrativo.

Findo o prazo concedido para o efeito, 5 dias úteis após a publicação 
do aviso no site institucional da ANACOM, foi recebido o contributo da 
APRITEL — Associação dos operadores de comunicações eletrónicas, 
em nome dos seus associados, que foi objeto de análise e pondera-
ção na elaboração do presente projeto de alteração do Regulamento 
n.º 257/2018, de 8 de maio.

A APRITEL propõe a prorrogação do prazo de entrada em vigor 
das disposições previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º por um 
período não inferior a 3 meses. Todavia, verifica -se que, de acordo 
com as regras de contagem de prazos previstas no Código do Procedi-
mento Administrativo, o regime aplicável ao CVP entraria, caso fosse 
concedido o período de 3 meses, em vigor num dia útil (quinta -feira), 
facto que pode dificultar a sua implementação caso se verifiquem 
problemas ao nível dos sistemas de informação, tal como é sinalizado 
pela APRITEL.

Neste contexto e com o objetivo de mitigar o impacto de eventuais 
constrangimentos operacionais associados ao novo mecanismo de va-
lidação (CVP), a ANACOM considera mais apropriado que o mesmo 
entre em vigor num sábado — 11 de maio de 2019  -, atenta a reduzida 
atividade associada aos processos de portabilidade durante o fim de 
semana. Tal permitirá ainda aos prestadores efetuar as validações em 
progresso antes de passar a usar o novo mecanismo.

Assim, no sentido de garantir a integridade do processo de porta-
bilidade como um todo e minimizar os impactos da transição para os 
diferentes prestadores bem como para os utilizadores, entende -se que 
se deve conceder a prorrogação do prazo solicitado nos termos acima 
referidos.

Neste contexto, no âmbito das atribuições previstas nas alíneas a) 
e h) do n.º 1 do artigo 8.º dos seus Estatutos, aprovados pelo Decreto-
-Lei n.º 39/2015, de 16 de março, na prossecução dos objetivos 
de regulação fixados nas alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 5.º e ao 
abrigo do disposto no artigo 54.º e no n.º 1 do artigo 125.º, todos 
da Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, na redação atualmente em 
vigor, bem como nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º e 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 26.º ambos dos seus Estatutos, a 
ANACOM aprovou, por deliberação de 30 de novembro de 2018, o 
projeto de regulamento de alteração do Regulamento n.º 257/2018, 
de 8 de maio.

Nos termos do disposto no artigo 10.º dos seus Estatutos e dos ar-
tigos 98.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, o 
presente projeto de regulamento deve ser submetido ao devido proce-
dimento de consulta regulamentar, mediante publicação na 2.ª série do 
Diário da República e no site institucional da ANACOM, pelo prazo 
de 10 dias úteis, fixado ao abrigo do n.º 3 do artigo 10.º dos Estatutos, 
atenta a urgência de rever em tempo útil o prazo de entrada em vigor 
do mecanismo de validação do pedido eletrónico de portabilidade atra-
vés do CVP, tal como solicitado pelas empresas com obrigações de 
portabilidade.

Assim, os interessados podem enviar os respetivos contributos, por 
escrito e em língua portuguesa, preferencialmente por correio eletrónico 


